
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026
ID CidadES/TCE/ES: 2026.500E0100012.01.0011
O INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPÍRITO SANTO, doravante denominado IDAF,com sede na Avenida Jerônimo Monteiro, nº 1.000, Edifício Trade Center, loja 01, Centro, Vitória/ES, CEP29.010-935, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para a prestação de serviçoscontínuos de manutenção preventiva e corretiva de cabines de segurança biológica e cabines assépticas paraPCR, incluindo certificação/requalificação dos equipamentos, descontaminação e fornecimento eventual depeças e componentes, para atender à Gerência de Diagnóstico Laboratorial – Gedlab/Idaf, conformeprocesso E-Docs nº 2025-5QSW1, nos termos da Lei 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 5.352-R/2023, doDecreto Estadual 5.545-R/2023 e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condiçõesestabelecidas neste Edital.
A licitação ocorrerá por meio do Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIADES, cujo endereçoeletrônico é https://portalsiades.es.gov.br/.

1. DO OBJETO E DISPOSIÇÕES ESSENCIAIS
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a prestação de serviços contínuosde manutenção preventiva e corretiva de cabines de segurança biológica e cabines assépticas paraPCR, incluindo certificação/requalificação dos equipamentos, descontaminação e fornecimentoeventual de peças e componentes, para atender à Gerência de Diagnóstico Laboratorial –Gedlab/Idaf, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme tabela constante do AnexoI deste Edital, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que compõem o grupo.
1.3. Os preços máximos admitidos para a presente licitação são os que constam no Anexo I deste Edital.
1.4. Data de Início do Acolhimento das Propostas: 26/10/2026 17:00.
1.5. Data do Fim do Acolhimento das Propostas: 10/11/2026 09:45.
1.6. Data da Abertura das Propostas: 10/11/2026 10:00.
1.7. Data da sessão pública: 10/11/2026 10:00.
1.8. O modo de disputa será o aberto e fechado.
1.9. Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço por grupo de itens.
1.10. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento próprio do Idaf acargo da conta da atividade nº 10.31.201.20.609.0038.2962 – Análises Laboratoriais Especializadas,Fonte 1501, Elemento de Despesa nº 3.3.90.39 do orçamento do Idaf para o exercício de 2026.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados noSistema Integrado de Gestão Administrativa – SIADES (https://portalsiades.es.gov.br/).
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia útilanterior à data prevista para recebimento das propostas.
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2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou doórgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido dascredenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistemarelacionado no item anterior e mantê-lo atualizado junto aos órgãos responsáveis pela informação,devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiqueincorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, paraas sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultorfamiliar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limitesprevistos na Lei Complementar nº 123/2006.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direitoa voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviçosou fornecimento de bens a ela necessários;
2.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públicoque desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ouque deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,até o terceiro grau;
2.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976,concorrendo entre si;
2.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato servidorpúblico estadual, independentemente de qual seja o órgão ou entidade contratante, devendo serobservadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após oexercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme art.9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 221, XIX, da Lei Complementar Estadual nº 46/1994 e 35 daConstituição Estadual.
2.8. O impedimento decorrente de sanção administrativa será também aplicado ao licitante que atueem substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção

20
26

-9
5F

B
16

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
21

/1
0/

20
26

 1
4:

15
   

 P
Á

G
IN

A
 2

 / 
57

H
A

S
H

: 
a9

ca
42

bc
11

68
ef

93
12

3d
83

31
f1

de
03

57
2f

48
1c

27
fe

ac
9f

a8
e3

66
72

b3
03

87
7f

16
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
, v

al
id

e 
em

 h
ttp

s:
//s

ia
de

s.
es

.g
ov

.b
r/

flo
w

be
e-

pu
b/

#/
va

lid
ar

/F
68

R
-H

A
7R

-4
Z

V
6-

Y
F

W
R

. A
ss

in
ad

o 
po

r:
 IN

S
T

IT
U

T
O

 D
E

 T
E

C
N

O
LO

G
IA

 D
A

 IN
F

O
R

M
A

C
A

O
 E

 
C

O
M

U
N

IC
A

C
 e

m
 2

1/
10

/2
02

6,
 D

A
LM

O
 R

O
C

H
A

 F
R

E
IT

A
S

 S
O

B
R

IN
H

O
 e

m
 2

1/
10

/2
02

6.
 J

un
ta

do
 e

m
 2

1/
10

/2
02

6 
15

:3
1:

05
 p

or
 D

A
LM

O
 S

O
B

R
IN

H
O

.

2025-5QSW1 - Página 6



a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamentecomprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.10. O disposto nos itens acima não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua comoencargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçõesintegradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Na presente licitação, as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento ocorremantes da fase de habilitação.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com opreço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até adata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como deque a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nasnormas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamentode conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente osrequisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitadoda Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei 14.133/2021.
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedorindividual ou equiparadas, ou sociedade cooperativa, deverá declarar, ainda, em campo próprio dosistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei 14.133/2021.

3.5.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas depequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas, a assinalação do campo“não” produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previstona Lei Complementar 123/ 2006.
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas naLei 14.133/2021, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública.

3.7.1. Após a abertura da sessão pública, não cabe desistência da proposta, salvo por motivojusto decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, sob pena de aplicaçãodas penalidades legais.
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3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o queocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio delances.
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantesconvocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistemaeletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento quepossa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,considerando no máximo 02 (duas) casas decimais, inclusive na etapa de lances dos camposindicados.

4.1.1. Os licitantes deverão preencher os campos referentes ao prazo de entrega e de validadeda proposta, podendo inserir qualquer valor numérico, uma vez que não serão utilizadospara julgamento da proposta, tendo em vista que o licitante arrematante do certameestará vinculado as condições e os prazos estipulados neste Edital e seus anexos.
4.1.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datade sua apresentação.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto paracontratação.
4.4. O licitante deverá formular sua proposta, considerando as disposições do Decreto nº 4.251-R, de21 de maio de 2018, que obriga aqueles que são contratados pela Administração Pública, a efetivara contratação de mão-de-obra necessária à execução da obra ou serviço advinda do sistemapenitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obra total para a execuçãodo objeto contratual, nos termos da Lei complementar nº 879/2017.
4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente naexecução do objeto.
4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sobalegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas àperfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á pelo Pregoeiro, por meio de sistema eletrônico, na data,horário e local indicados neste Edital.
5.2. Todas as propostas apresentadas pelos participantes serão recebidas e registradas pelo sistemacomo classificadas para a disputa e encaminhadas para etapa de lances.

5.2.1. Em nenhuma hipótese, o Pregoeiro poderá desclassificar da disputa uma proposta antesda fase de julgamento.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca demensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio desistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignadono registro.

5.4.1. Na hipótese de nenhuma proposta inicial ser ofertada, o sistema encerrará,automaticamente, a fase e irá registrar em ata e indicar que o item ou grupo de itens foideclarado deserto.
5.4.2. Na hipótese de comparecer apenas um licitante na fase de lances, o sistema encerrará,automaticamente, a fase e iniciará a etapa de negociação.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo de itens.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura dasessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior aoúltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deveráser de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Para o modo de Disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esseprazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o quetranscorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo oqual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para queo autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, oqual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seuúltimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 5.11.2,poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até omáximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.
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5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme aordem final crescente de classificação.
5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido eregistrado em primeiro lugar.
5.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor domenor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistemaeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte equatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizadopara divulgação.

6. DO ENCERRAMENTO DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO
6.1. Encerrada a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresasde pequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas participantes em itens ougrupos de itens “não exclusivos”, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-seo disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006.

6.1.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte emicroempreendedor individual ou equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5%(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradasempatadas com a primeira colocada.
6.1.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeiracolocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após aconvocação automática para tanto.
6.1.3. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após afase de lances, o Pregoeiro deverá informar aos licitantes, com antecedência mínima de24 (vinte e quatro) horas, a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate econvocar a microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individualou equiparadas para exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior.
6.1.4. Caso a microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual ouequiparadas melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serãoconvocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte emicroempreendedor individual ou equiparadas que se encontrem naquele intervalo de5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, noprazo estabelecido no subitem anterior.
6.1.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas depequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas que se encontrem nosintervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas paraque se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

20
26

-9
5F

B
16

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
21

/1
0/

20
26

 1
4:

15
   

 P
Á

G
IN

A
 6

 / 
57

H
A

S
H

: 
a9

ca
42

bc
11

68
ef

93
12

3d
83

31
f1

de
03

57
2f

48
1c

27
fe

ac
9f

a8
e3

66
72

b3
03

87
7f

16
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
, v

al
id

e 
em

 h
ttp

s:
//s

ia
de

s.
es

.g
ov

.b
r/

flo
w

be
e-

pu
b/

#/
va

lid
ar

/F
68

R
-H

A
7R

-4
Z

V
6-

Y
F

W
R

. A
ss

in
ad

o 
po

r:
 IN

S
T

IT
U

T
O

 D
E

 T
E

C
N

O
LO

G
IA

 D
A

 IN
F

O
R

M
A

C
A

O
 E

 
C

O
M

U
N

IC
A

C
 e

m
 2

1/
10

/2
02

6,
 D

A
LM

O
 R

O
C

H
A

 F
R

E
IT

A
S

 S
O

B
R

IN
H

O
 e

m
 2

1/
10

/2
02

6.
 J

un
ta

do
 e

m
 2

1/
10

/2
02

6 
15

:3
1:

05
 p

or
 D

A
LM

O
 S

O
B

R
IN

H
O

.

2025-5QSW1 - Página 10



6.2. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais dafase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.2.1. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei14.133/2021.
6.2.2. Esgotados os critérios de desempate previsto em lei, o desempate poderá ocorrer porsorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedadoqualquer outro processo.

6.3. Em seguida, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitantearrematante, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não seadmitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.
6.3.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes.
6.3.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos doprocesso licitatório.

6.4. Na hipótese de o licitante arrematante permanecer acima do preço máximo ou inferior ao descontodefinido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.
6.4.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãoinicialmente estabelecida, quando o licitante arrematante, mesmo após a negociação,for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximodefinido pela Administração.

6.5. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a negociação, o Pregoeiro solicitará ao licitante arrematante que, no prazo de 2 (duas)horas, envie a proposta final, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,juntamente com os Dados Complementares, observando os modelos anexos a este Edital.
7.2. Ato contínuo, o Pregoeiro verificará se o licitante arrematante atende às condições de participaçãono certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 14.133/2021, legislação correlata e neste Edital,especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futuracontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.2.1. SICAF;
7.2.2. Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES;
7.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
7.2.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome de seussócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções impostasao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com oPoder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.4. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o Pregoeiroreputará o licitante desclassificado, por falta de condição de participação.
7.5. Verificadas as condições de participação, o Pregoeiro examinará a proposta vencedora quanto àcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação, a sua exequibilidade
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e à adequação ao objeto em relação a este Edital e em seus anexos, observando o disposto nasnormas cabíveis.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paraa contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seusanexos, desde que insanável.

7.7. O licitante arrematante deverá apresentar em sua proposta econômica, sob pena dedesclassificação, a declaração de que ela compreende a integralidade dos custos para atendimentodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentesna data de entrega das propostas.
7.8. Após a verificação das condições dos itens antecedentes, o licitante arrematante será declaradoclassificado, caso tenha atendido a todas as exigências do Edital e seus Anexos, e o Pregoeiroiniciará, a fase de habilitação.
7.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, o Pregoeiro retornará a etapa de negociação e, emseguida, examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente,até a apuração de uma que atenda às exigências do Edital e seus anexos.

7.9.1. Se todos os licitantes forem desclassificados e/ou inabilitados, o Pregoeiro irá declararfracassado o item ou grupo de itens correspondente.
7.9.2. A declaração do fracasso deverá observar os procedimentos descritos no tópico referentea fase de recurso.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Encerrada a fase de julgamento, o Pregoeiro solicitará os documentos previstos no Anexo II desteEdital para fins de habilitação, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitantede realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista eeconômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF e noCRC/ES.
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados, em formato digital, pormeio do sistema, e no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da solicitação do Pregoeirono sistema.
8.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, eo declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, daLei 14.133/2021).
8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de quecumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.5. A habilitação será verificada por meio do SICAF e do CRC/ES, nos documentos por eles abrangidos.
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8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida emrelação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e noCRC/ES e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aquelesse tornem desatualizados.

8.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
8.7. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF e no CRC/ESserão enviados por meio do sistema, em formato digital, no mesmo prazo de envio dos documentosde habilitação.
8.8. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãose entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.
8.9. Após a verificação das condições dos itens antecedentes, da apreciação e análise documental, olicitante classificado será declarado habilitado, caso tenha atendido a todas as exigências do Editale seus Anexos, e, em seguida, o Pregoeiro irá declará-lo licitante vencedor.
8.10. Se o licitante classificado for inabilitado, o Pregoeiro retornará a etapa de negociação e, em seguida,examinará a oferta subsequente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem declassificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do Edital eseus anexos.

8.10.1. Se todos os licitantes forem desclassificados e/ou inabilitados, o Pregoeiro irá declararfracassado o item ou grupo de itens correspondente.
8.11. A declaração do licitante vencedor e o fracasso do item ou grupo de itens deverão observar osprocedimentos descritos no tópico referente a fase de recurso.

9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação delicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei14.133/2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da atareferente a declaração de vencedor da licitação ou do fracasso do item ou grupo de itens.
9.3. Quando se tratar de decisão sobre o julgamento das propostas, habilitação ou inabilitação delicitantes, em que se declarar o vencedor da licitação ou o fracasso um item ou grupo de itens, oPregoeiro comunicará aos licitantes, por meio do sistema, e com antecedência mínima de 24 (vintee quatro) horas, acerca da declaração de vencedor ou do fracasso do item ou grupo de itens, bemcomo da abertura do prazo para manifestação imediata, conforme estabelecem os subitensseguintes:

9.3.1. A declaração do licitante vencedor ocorrerá na fase de habilitação e o fracasso do itemou grupo de itens na fase de julgamento ou habilitação, conforme o caso, momento emque o sistema tramitará, automaticamente, para a fase de recurso.
9.3.2. a intenção de recorrer deverá ser manifestada uma única vez e imediatamente na fase derecurso, sob pena de preclusão;
9.3.3. o prazo para amanifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)minutos;
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9.3.4. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou delavratura da ata referente a declaração de vencedor da licitação ou do fracasso do itemou grupo de itens, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa deseus interesses.
9.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qualpoderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessemesmo prazo, encaminharrecurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) diasúteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) diasúteis a contar do término do prazo de apresentação das razões recursais, ficando, desde logo,intimados, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida atéque sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sistema de processoeletrônico E-Docs, no Acesso Cidadão (https://acessocidadao.es.gov.br/).
9.11. Na hipótese de nenhum licitante manifestar intenção de recorrer, o sistema encerrará,automaticamente, e o Pregoeiro encaminhará para fase de adjudicação e homologação.

10. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DACONTRATAÇÃO
10.1. Inexistindo recursos ou decididos aqueles apresentados e constatada a regularidade dos atospraticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto.
10.2. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou receber oinstrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

10.2.1. Considerando a adoção do processo eletrônico E-Docs, a assinatura será realizadamediante usuário e senha (assinatura eletrônica) no Acesso Cidadão(https://acessocidadao.es.gov.br/) ou através de certificado digital, conforme acordadoentre as partes.
10.2.2. Não poderão ser utilizadas formas diferentes de assinatura em um mesmo documento.
10.2.3. No caso de assinatura eletrônica, as partes deverão providenciar uma conta verificada noAcesso Cidadão, conforme instruções contidas no endereço:https://compras.es.gov.br/conta-verificada.
10.2.4. A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nostermos do art. 90, § 1º, da Lei 14.133/2021, quando solicitado pelo licitante adjudicatáriodurante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo entepromotor do certame.

10.3. Para a formalização da contratação, será exigida a comprovação das condições de habilitaçãoconsignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência docontrato.
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10.4. Se a proposta não for mais aceitável, ou se o licitante adjudicatário não mais atender às exigênciasde habilitação, ou se recusar a assinar o contrato, o Pregoeiro observará o disposto no art. 90 eseguintes da Lei 14.133/2021.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o licitante ouadjudicatário que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta, em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta, ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contratoou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazoestabelecido pela Administração;
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação;
11.1.5. fraudar a licitação;
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013;

11.2. Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos arts. 337-F a 337-M do Código Penal e no art. 5º da Lei 12.846/2013, bem como a declaração falsa quanto àscondições de participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.
11.3. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas ficará sujeito, semprejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções:

11.3.1. multa de 0,5% até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para os lotes em queparticipou o licitante;
11.3.2. impedimento de licitar e contratar; e
11.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da disciplina legal e regulamentar,o disposto no Termo de Contrato e/ou no Termo de Referência quanto ao procedimento e outrascondições.
11.6. As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas no Termo deContrato e/ou no Termo de Referência.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação dalegislação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelo Sistema Integrado deGestão Administrativa – SIADES (https://portalsiades.es.gov.br/) ou protocolizados no órgãorealizador do certame, de 9 às 18 horas, ou enviadas para o e-mail cpl@idaf.es.gov.br. Somenteserão aceitas impugnações protocolizadas se assinadas pelo impugnante.
12.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá sermotivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
12.4. Caso o Pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, deveráencaminhar o processo para a Autoridade Competente, a quem competirá, nesse caso, ratificar oualterar a decisão do Pregoeiro.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
12.6. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que sedeu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
12.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por publicação em campopróprio do sistema e juntamente com o Edital e seus Anexos, no prazo de até 3 (três) dias úteis,limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, ficando os interessadosobrigados a acessar o endereço para a obtenção das informações prestadas.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçãoem contrário, pelo Pregoeiro.
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horáriode Brasília - DF.
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, oprincípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo licitatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração.
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e dointeresse público.
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças quecompõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP) e no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIADES(https://portalsiades.es.gov.br/).
13.11. O Pregão será conduzido por servidores designados pela Instrução de Serviço Idaf nº 028-P, de03/02/2026, devidamente cadastrados nos sistemas oficiais de contratação pública e autorizadospelo Diretor-Geral, nomeado pelo Decreto nº 632-S, de 31/03/2026.
13.12. Este Edital baseia-se na minuta “(SIADES) Edital de PREGÃO - com ou sem ARP”, modelodisponibilizado e baixado do site da PGE/ES, com as adequações ajustadas ao objeto e condiçõespretendidas pelo requisitante.
13.13. Os Anexos I (Termo de Referência) e II (Requisitos de Habilitação) são partes indissociáveis desteEdital e refletem, em sua integralidade, as especificações técnicas, quantitativos e parâmetros dequalificação definidos e elaborados pelo setor requisitante, conforme documentação técnicaacostada aos autos do processo administrativo.
13.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:Anexo I – Termo de ReferênciaAnexo II – Requisitos de HabilitaçãoAnexo III - Modelos do EditalAnexo IV – Minuta de Termo de Contrato

Vitória, 21 de outubro de 2026
DALMO ROCHA FREITAS SOBRINHOPREGOEIRO
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Declaração: Este Termo de Referência foi elaborado com base na minuta padronizada daPGE/ES: "minuta IDAF padronizada TR e habilitação de serviços em geral – 07/01/2026",atestando tratar-se da versão mais recente disponível na data de elaboração.
1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – OBJETO
1.1. Foi constatada a necessidade de contratação de empresa especializada para a prestação deserviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva de cabines de segurança biológica e cab-ines assépticas para PCR, abrangendo os procedimentos necessários ao restabelecimento e àmanutenção das condições de funcionamento, desempenho e segurança dos equipamentos insta-lados no âmbito do GEDLAB/IDAF.

QUADRO 1 - RESUMO
Título e Objetivo Geral: O objeto da presente licitação é contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços contínuos de
manutenção preventiva e corretiva de cabines de segurança
biológica e cabines assépticas para PCR para atender a
demanda da Gedlab/ES conforme especificações, requisitos eexigências descritos no Termo de Referência.

Delimitação do Objeto a ser licitado: Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva de
cabines de segurança biológica e cabines assépticas para PCRpara atender a demanda da Gedlab.

Modalidade de Licitação e Base Legal: Pregão Eletrônico – Contratação de serviços conforme
ditames da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e
Decretos Estaduais 5352-R/2023, 5354-R/2023, 5545-R/2023e todas as alterações.

Estimativa do Valor da Contratação: O custo estimado total da contratação é de R$
359.462,00 (trezentos e cinquenta e nove mil,quatrocentos e sessenta e dois reais).

Prazo estipulado de vigência contratual: O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta)meses e terá início no dia posterior ao da publicação do
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contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP), observadas as disposições legais aplicáveis àeficácia e à publicidade contratual.
Informação da Reserva Orçamentária 2026: Gestão/Unidade: 3.1.02.01 - Idaf;

Fonte de Recursos: 1501;
Programa de Trabalho: 2962;
Elemento de Despesa: 339039;

Unidade Administrativa responsável pela execução doobjeto e fiscalização:
GERÊNCIA DE DIAGNÓSTICO LABORATORIAL - Gedlab

Equipe responsável pela elaboração do TR: Servidor: Luiz Fernando Pereira Vieira e Thiago Farias da
Silva, Contato: 27 – 988955393E-mail:gedlab@idaf.es.gov.br

Versão e data da elaboração do Termo de Referência: Versão 04, Data: 23/09/2026
Equipe Fiscal/Gestor do Contrato: Gestor: Thiago Farias da Silva – IDAF/GEDLAB –(27) 988955393

Fiscal: Luiz Fernando Pereira Vieira, (27) 988955393E-mail:gedlab@idaf.es.gov.br
Modo de Disputa: Aberto/Fechado
Critério de Julgamento conforme Art. 60 do Decreto5352/23:

Menor Preço Global

Forma de Adjudicação Artigo 82, §1 da Lei Federal14.133/21:
Global/ lote único

Solicitação de Amostra, conforme Art. 77 do conformeDecreto 5352-R/23
NÃO

Será permitida a participação de empresa em Consórcio NÃO

QUADRO 2 - ORIENTAÇÕES PARA FORMAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL
O que deve serForma de ObservaçõesItem Componente do Serviço considerado naRemuneração obrigatóriasproposta
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1 Manutenção preventiva Por equipamento Mão de obra + ensaios+ certificação +consumíveis(lâmpadas, UV, pré-filtros)

Preventiva é obrigatóriae independente dacorretiva

2 Manutenção corretiva Por equipamentoreparado Mão de obra completa(inclui deslocamento,diagnóstico eexecução)

Não há pagamento porvisita ou hora técnica

3 Diagnóstico técnico Não remuneradoseparadamente Deve estar embutidono custo da corretiva Chamados sem reparonão geram pagamento4 Deslocamento Incluso no serviço Considerar todos oscustos logísticos Não será pago à parte
5 Certificação/requalificação Obrigatória apósserviços Incluir no custo dapreventiva e corretiva Condição para aceitaçãodo serviço6 Peças e componentes Por item, com Valor de referênciadesconto linear sobre estimado para 60o valor de referência meses, com percentualde desconto ofertadona licitação

Participa do julgamentodo preço global;pagamento por peçaefetivamente fornecida,após comprovação eautorização7 Quantitativos de corretiva Estimativos Utilizar apenas comoreferência paraformação de preço
Não há garantia dedemanda mínima

8 Garantia dos serviços Mínimo de 3 meses Considerar custo deeventuais retrabalhos Sem custo adicionalpara a contratante9 Prazo de atendimento Até 5 dias úteis(diagnóstico) Considerar logística edisponibilidade técnica Atendimentoobrigatório10 Prazo de execução Até 10 dias apósautorização Considerar capacidadeoperacional Pode exigir mobilizaçãorápida11 Manutenção preventivaperiódica Conformecronograma(semestral/anual)
Considerar diluição decustos ao longo docontrato

Reduz ocorrência defalhas corretivas
12 Chamados improdutivos Não remunerados Considerar riscooperacional naformação do preço

Diagnóstico sem reparonão será pago
Nota: Os quantitativos estimados de manutenção corretiva e descontaminação, bem como o valor esti-
mado máximo da parcela de peças e componentes, possuem caráter meramente estimativo e são utiliza-
dos para a formação do preço global para fins de julgamento das propostas. Não constituem obrigação de
demanda mínima ou de consumo integral por parte da Administração.
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Tabela 1. Serviços solicitados
ITENS CÓDIGOSIADES DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE Qtd VALORUNIT.MÁXIMOPOR ITEM

VALORTOTAL PORITEM

1 0290818 MANUTENÇÃO E REPARO EM
EQUIPAMENTO - USO MÉDICO -
MANUTENÇÃO PREVENTIVA
PERIÓDICA E CORRETIVA EM
CABINES DE SEGURANÇA BIOLÓGICA
E CABINES PCR, INCLUINDO
CERTIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
E FORNECIMENTO DE CONSUMÍVEISDE REPOSIÇÃO PERIÓDICA

Serviço 1 R$230.500,00 R$230.500,00

2 16898 PEÇAS / ACESSÓRIOSEQUIPAMENTOS ESPECIALIZADOS
Peças 1 R$128.962,00 R$128.962,00

Total R$359.462,00

1.2. O interesse público envolvido consiste em assegurar a continuidade e a segurança das atividadeslaboratoriais, garantindo que a manipulação de material potencialmente contaminado ocorra emconformidade com as normas e boas práticas de biossegurança, preservando a integridade dos servi-dores, a confiabilidade dos ensaios e a adequada contenção de riscos no ambiente do laboratório doGEDLAB/IDAF.
1.3. O objeto compreende a prestação de serviços de manutenção preventiva e manutenção cor-retiva em cabines de segurança biológica e cabines assépticas para PCR, incluindo requalificação ecertificação dos equipamentos após as intervenções.

1.3.1. Amanutenção preventiva possui natureza continuada e valor certo, englobandoinspeções, ajustes, ensaios, testes de segurança e certificação anual dos equipamentos.
1.3.2. Amanutenção corretiva será executada sob demanda, sempre que identificado de-feito ou falha de funcionamento, e será composta por:

i) serviços de diagnóstico e mão de obra técnica especializada;
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ii) eventual fornecimento de peças e componentes, quando tecnicamente comprovadaa necessidade de substituição.
1.3.3. O fornecimento de consumíveis de troca periódica previsível e baixo valor unitário,como lâmpadas de iluminação interna, lâmpadas germicidas UV e pré-filtros, deverá ser re-alizado pela contratada sem custo adicional para a contratante e a substituição dessas peçaspoderá ocorrer durante a preventiva, quando tecnicamente necessária.
1.3.4. A substituição de componentes de maior valor ou cuja necessidade decorra de falha,dano, desgaste não previsível ou reprovação em ensaios técnicos— tais como filtros HEPAprincipais, motores, placas eletrônicas, sensores e módulos de controle — será caracteri-zada comomanutenção corretiva, sendo remunerada sob demanda, mediante comprovaçãotécnica e autorização prévia da Administração.

1.4. Após qualquer intervenção de manutenção (preventiva ou corretiva), o equipamento deverápassar por requalificação e certificação, com emissão de relatório técnico.
1.5. Os serviços objeto desta contratação são classificados como serviços comuns, para fins de apli-cação da Lei nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem serobjetivamente definidos neste Termo de Referência, mediante especificações usuais de mercado,requisitos técnicos verificáveis, ensaios de desempenho, procedimentos de certificação e critériosobjetivos de aceitação.

1.5.1. Embora a execução exija conhecimentos técnicos especializados, as atividades, os re-sultados esperados e os critérios de aferição podem ser definidos objetivamente, permitindoa comparação das propostas e o julgamento pelo menor preço.
1.5.2. A adoção do pregão eletrônico fundamenta-se nos arts. 6º, XIII e XLI, e 28, I, da Leinº 14.133/2021.
1.5.3.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo.
1.7. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses e terá início no dia posterior aoda publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), observadas as dis-posições legais aplicáveis à eficácia e à publicidade contratual.

1.7.1. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, desde que demonstrado ser van-tajoso para a Administração e observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, até o limitede 10 (dez) anos.
1.8. A manutenção preventiva deverá ocorrer com periodicidade semestral (02 vezes ao ano) paraas cabines classe II e anual (01 vez ao ano) nas cabines assépticas para PCR, contemplando verificaçãogeral, ajustes e ensaios aplicáveis.
1.9. Há previsão da contratação no plano de contratações anual (PCA), conforme Portaria CON-JUNTA nº 011-R, de 12/06/2024, demonstrando a compatibilidade da previsão de recursos orça-mentários com o
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compromisso a ser assumido por meio do id 30 do plano de contratações anual (PCA versão 3 -2026- 6VB1PM), nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Método para a formação de preços e medição de pagamento
Tabela 2.Manutenção preventiva

# Descrição doequipamento /especificação
Unid. Nº decabines Nº depreventivas/12 meses

Qtd. totalpreventivas/60 meses
Valorunitário Valor/ano Valor total(60 meses)

1 Manutençãopreventiva decabine de segurançabiológica, CLASSE IIA1

serviço 2 4 20 2.900,00 11.600,00 58.000,00

2 Manutençãopreventiva decabine de segurançabiológica, CLASSE IIB2

serviço 1 2 10 2.900,00 5.800,00 29.000,00

3 Manutençãopreventiva decabine assépticapara PCR (DNAworkstation)

serviço 3 1 15 2.900,00 8.700,00 43.500,00

Total26.100,00 130.500,00
Tabela 3.Manutenção corretiva e descontaminação*

# Descrição do equipamento / especificação Unidade Qtd Valor unitário Valor total
1 Manutenção corretiva de cabine de segurançabiológica, CLASSE II A1 serviço 12 2.500,00 30.000,00

Manutenção corretiva de cabine de segurançabiológica, CLASSE II B2 serviço 7 2.500,00 17.500,00
2 Manutenção corretiva de cabine asséptica paraPCR (DNA workstation) serviço 15 2.500,00 37.500,00
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3 Descontaminação da cabine com dióxido decloro ou peróxido de hidrogênio unidade 5 3.000,00 15.000,00

Total R$ 100.000,00
* Os quantitativos previstos para manutenção corretiva e descontaminação possuem caráter mer-
amente estimativo, destinados exclusivamente à formação do preço global para fins de julgamento
das propostas, não constituindo obrigação de demanda mínima por parte da Administração.
Tabela 4. Valor estimado máximo para eventual fornecimento de peças e componentes sob de-
manda*

# Descrição Valor estimado máximo para 60 meses
1 Valor estimado máximo para o fornecimentoeventual de peças e componentes

R$ 128.962,00

* O valor de R$ 128.962,00 corresponde ao valor estimado máximo da parcela destinada ao fornec-
imento eventual de peças e componentes durante os 60 meses de vigência e integrará a composição
do preço global da licitação. Esse valor não constitui preço de referência de peças específicas nem
obrigação de consumo. O percentual de desconto decorrente da proposta vencedora será aplicado
aos preços de referência validados para cada peça efetivamente fornecida, observadas as regras de
comprovação, autorização e limite financeiro estabelecidas neste Termo de Referência.
Tabela 4. Lista das cabines

# Descrição do equipamento / especificação
1 Cabine de segurança biológica. Marca do equipamento: Trox, Modelo: FLV. Serial: 2372 NºPatrimônio: 47-000000002514Classe II A1
2 Cabina de Fluxo Laminar, Marca do equipamento: BSTEC, Modelo: S27 CL II A1 Patrimônio: 47-000000002542Classe II A1
3 Cabine de segurança biológica. Marca do equipamento: Gransafe, Modelo: Gran 4000.Patrimônio: 47-000000018869CLASSE II B2
4 Cabine asséptica para PCR (DNA Workstation). Marca do equipamento: Loccus, Modelo: DNAWorkstation. Série: 3064032000245 Cabine asséptica para PCR (DNA Workstation). Marca do equipamento: Loccus, Modelo: DNAWorkstation. Série: 306403200023
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6 Cabine asséptica para PCR (DNA Workstation). Marca do equipamento: Loccus, Modelo: DNAWorkstation. Série: 306403200025
1.10. É altamente recomendado o diagnóstico prévio para a avaliação das cabines antes da realiza-ção do pregão eletrônico.
1.11. A visita técnica é facultativa e tem por objetivo permitir melhor avaliação das condições dosequipamentos. A não realização da visita não poderá ser invocada como motivo para descumpri-mento das obrigações contratuais.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada emtópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP).
2.2. A GEDLAB/IDAF identificou a necessidade de realizar manutenção corretiva e/ou preventiva dasCabines de Segurança Biológica (CSB), visto que nesses equipamentos ocorre a manipulação deagentes infecciosos e/ou o preparo de reagentes livres de patógenos.
2.3. A contratação visa assegurar condições adequadas de biossegurança, por meio de açõesvoltadas à prevenção, minimização e eliminação de riscos para a saúde dos servidores e para a in-tegridade do ambiente.
2.4. As CSB constituem importante meio de contenção e devem ser testadas e certificadas in situ nainstalação e, ao menos, semestralmente, além de sempre que removidas, para garantia de desem-penho e segurança.
2.5. A GEDLAB/IDAF realiza exames em amostras biológicas para detecção de patógenos de inter-esse da defesa sanitária, sendo essencial manter a contenção e a segurança operacional dosequipamentos.
2.6. A não contratação pode ocasionar doenças ocupacionais, indisponibilidade de equipamentosessenciais e responsabilização administrativa e trabalhista por ausência de condições adequadas detrabalho.
2.7. Considerando o alto valor de aquisição e a vida útil longa desses equipamentos, é vantajosopromover manutenção preventiva/corretiva, em vez de substituição por equipamentos novos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para executar, sob demanda daContratante, manutenção preventiva e corretiva em cabines de segurança biológica e cabines as-sépticas para PCR, com certificação e requalificação dos equipamentos após as intervenções, visandoassegurar o desempenho e as condições de biossegurança do ambiente laboratorial.
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3.2. A manutenção preventiva deverá ocorrer com periodicidade semestral (02 vezes ao ano) paraas cabines classe II e anual (01 vez ao ano) para as cabines assépticas para PCR, contemplando veri-ficação geral, ajustes e ensaios aplicáveis.
3.2.1. A manutenção preventiva possui escopo técnico completo e independente, não selimitando à verificação de falhas, mas abrangendo inspeções, ensaios de desempenho, cer-tificação e avaliação das condições gerais do equipamento, razão pela qual é devida integral-mente sempre que executada, ainda que sejam identificadas necessidades de reparos adi-cionais.

3.3. A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre que identificada necessidade, para resta-belecimento das condições de funcionamento e segurança.
3.4. Concluída a manutenção (preventiva ou corretiva), o equipamento deverá ser submetido à re-qualificação e certificação, com emissão do respectivo relatório de certificação.
3.5. A substituição de peças e componentes durante a manutenção corretiva:

3.5.1. não inclui os consumíveis de troca periódica previsível já contemplados namanutenção preventiva;
3.5.2. dependerá de relatório técnico circunstanciado emitido pela Contratada;
3.5.3. deverá conter identificação do componente defeituoso, justificativa técnica datroca e risco de não substituição;
3.5.4. somente poderá ser executada mediante autorização formal do fiscal ou gestor docontrato;
3.5.5. será remunerada com base no preço de referência validado pela Administração parao componente efetivamente fornecido, com aplicação obrigatória do percentual de de-sconto obtido na licitação para o item 2 da Tabela 1, observada a metodologia estabelecidano item 7.5.3 e o limite financeiro máximo estimado para a parcela de peças.

3.6. Considerando que a manutenção corretiva de cabines de segurança biológica e cabines assép-ticas para PCR envolve equipamentos de natureza técnica complexa, compostos por sistemas defiltragem, ventilação, componentes eletrônicos e dispositivos de segurança, a necessidade de sub-stituição de peças apresenta caráter imprevisível, pois depende do estado real de conservação, dohistórico de uso e de falhas não detectáveis previamente.
3.7. Diante dessa característica, não é tecnicamente viável definir antecipadamente, de forma ex-austiva, todas as peças que poderão ser substituídas durante a vigência contratual. A tentativa defazê-lo resultaria em estimativas imprecisas, possível sobrepreço e restrição à competitividade docertame.
3.8. Assim, o fornecimento de peças foi estruturado como despesa de natureza estimativa, comvalor global máximo previamente definido, a ser utilizado apenas quando houver comprovação téc-nica da necessidade de substituição e mediante autorização prévia da fiscalização do contrato. Essasistemática assegura economicidade, controle administrativo e aderência às boas práticas de con-tratação de serviços
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de manutenção de equipamentos laboratoriais, sendo compatível com a metodologia de estimativade valores prevista na Lei nº 14.133/2021.
3.9. Excetuam-se dessa regra apenas consumíveis de troca previsível e baixo valor unitário, comolâmpadas e pré-filtros, que integram a rotina da manutenção preventiva.
3.10. O valor estimado destinado ao eventual fornecimento de peças e componentes paramanutenção corretiva foi fixado em R$ 128.962,00 (cento e vinte e oito mil, novecentos e sessentae dois reais) para os 60 meses de vigência contratual, valor que constitui o teto máximo estimadopara despesas com peças.
3.11. O valor resultante constitui teto máximo estimado de despesas com peças, não gerando obri-gação de consumo mínimo, e somente poderá ser utilizado mediante:
3.12. comprovação técnica da necessidade de substituição;
3.13. apresentação de relatório circunstanciado pela contratada;

3.13.1. autorização prévia da fiscalização do contrato;
3.13.2. validação do preço de referência do componente, nos termos do item 7.5.3, medi-ante documentação apresentada pela Contratada e, quando necessário, pesquisa comple-mentar realizada pela Administração.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Da subcontratação
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação.
4.2. Excepcionalmente, poderá ser admitida a subcontratação exclusivamente dos serviços espe-cializados de descontaminação das cabines, quando tecnicamente aplicável e previamente autor-izada pela Administração.
4.3. A subcontratação não afasta nem reduz a responsabilidade da contratada, que permaneceráintegralmente responsável pela execução do contrato, pela qualidade dos serviços prestados e peloatendimento de todas as obrigações contratuais.
4.4. A contratada deverá comprovar, sempre que solicitado, a qualificação técnica da empresa sub-contratada para a execução do serviço especializado de descontaminação.
Da Garantia de Execução
4.5. A contratação contará com garantia de execução, nos termos dos arts. 96 e 98 da Lei nº14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato formalizado, obser-vada a base de cálculo estabelecida no art. 98, parágrafo único, da referida Lei.
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4.6. A garantia poderá ser prestada em qualquer das modalidades admitidas pelo art. 96 da Lei nº14.133/2021, cabendo à contratada exercer a opção legalmente assegurada, observados os prazose as condições estabelecidos no edital e no instrumento contratual.
4.7. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na legislação aplicável, a garantiapoderá ser utilizada para a satisfação de:

i) prejuízos decorrentes do não cumprimento do objeto contratual;
ii) prejuízos causados à Administração ou a terceiros por culpa ou dolo durante a exe-cuçãodo contrato;
iii) multas aplicadas pela Administração à contratada;
iv) obrigações trabalhistas e previdenciárias não adimplidas, quando cabível.

4.8. A validade da garantia deverá abranger toda a vigência contratual e estender-se por mais 3 (três)meses após seu término, devendo a contratada providenciar sua renovação ou adequação quandonecessário, inclusive em decorrência de prorrogação da vigência ou alteração do valor contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, ferramentas e insumos necessários àexecução dos serviços.
5.2. A manutenção preventiva deverá ocorrer com periodicidade semestral (02 vezes ao ano) nosequipamentos 1, 2 e 3 da Tabela 5;
5.3. O serviço de descontaminação, quando tecnicamente aplicável, poderá ser executado antes damanutenção preventiva ou corretiva, mediante avaliação técnica e observadas as regras de autor-ização e responsabilidade previstas neste Termo de Referência.
5.4. A manutenção preventiva deverá ser finalizada em até 15 dias corridos depois de formalizada aOrdem de Serviço.
5.5. O valor da manutenção preventiva compreende os serviços de inspeção, testes, ajustes, cer-tificação dos equipamentos e a substituição de consumíveis de troca previsível e baixo valor unitário,como lâmpadas internas, lâmpadas UV e pré-filtros, quando necessária durante a execução da pre-ventiva.
5.6. A substituição de componentes de maior valor ou cuja necessidade decorra de falha ou desgastenão previsível, como filtros HEPA principais, motores, placas eletrônicas e sensores, será caracter-izada como manutenção corretiva e seguirá as regras de autorização prévia e remuneração especí-fica previstas neste Termo de Referência.
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5.7. A manutenção corretiva poderá ser solicitada pela Contratante a qualquer momento da vigên-cia do contrato, por e-mail, telefone, sistema próprio ou outro meio formalmente definido pelaAdministração, ou poderá ser indicada pela Contratada nomomento de inspeção e testes do equipa-mento.
5.8. A Contratada deverá prestar atendimento inicial ao chamado no prazo máximo de 05 (cinco)dias úteis, contado do recebimento da solicitação, para fins de diagnóstico técnico e avaliação danecessidade de intervenção.
5.9. Concluído o diagnóstico, a Contratada deverá apresentar relatório técnico contendo a descriçãoda falha identificada, as providências necessárias para o reparo, a necessidade de substituição depeças, se houver, e o risco da não execução do reparo.
5.10. O gestor do contrato avaliará o relatório técnico, e, caso o aprove e disponha de orçamentocontratual para a realização do serviço, formalizará resposta à contratada por meio da emissão daOrdem de Serviço.
5.11. A manutenção corretiva deverá ser finalizada em até 10 (dez) dias corridos após formalizada aOrdem de Serviço, salvo nos casos em que a substituição dependa de peça não disponível no mer-cado, situação que deverá ser formalmente comprovada pela Contratada e validada pela fiscaliza-ção.
5.12. A identificação de falha ou necessidade de reparo durante a execução da manutenção preven-tiva não descaracteriza a realização da preventiva programada, que deverá ser concluída normal-mente, com a emissão do respectivo certificado.
5.13. Caso seja constatada a necessidade de intervenção corretiva, deverá ser aberto chamado es-pecífico de manutenção corretiva, a ser executado mediante autorização da Administração, semprejuízo da manutenção preventiva já realizada.

5.13.1. No relatório técnico justificando a necessidade de manutenção corretiva, deve estarespecificada:
i) identificação do equipamento;
ii) problema apresentado pela cabine;
iii) previsão da quantidade de horas técnicas especializadas necessárias para o reparo;
iv) relação de peças que precisarão ser substituídas, com seus respectivos valores;
v) quando aplicável, necessidade de descontaminação da cabine antes do reparo;

5.14. A manutenção corretiva terá ônus para a Contratante, sendo remunerada por equipamentoreparado, e ressarcimento do valor das peças, conforme necessidade identificada e autorizada pelafiscalização.
5.15. Após qualquer manutenção (preventiva e/ou corretiva), o equipamento deve passar por cer-tificação.
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5.16. Ao final da certificação/requalificação dos equipamentos, a Contratada deverá entregar re-latório técnico com atividades realizadas, condição dos equipamentos e recomendações.
5.17. Os relatórios técnicos devem conter (quando pertinente ao tipo de equipamento), pelomenos:

5.17.1. Identificação e Dados Gerais
i) Dados da empresa certificadora
ii) Data da realização da qualificação
iii) Identificação do equipamento
iv) Tipo de Cabine

5.17.2. Instrumentos de Medição Utilizados
i) Lista de instrumentos utilizados (anemômetro, contador de partículas, fotômetro,

etc.)
ii) Rastreabilidade: Número de série dos equipamentos de medição e, principalmente,seuscertificados de calibração válidos.5.17.3. Ensaios de Desempenho (Testes Funcionais)
i) Ensaios de velocidade e uniformidade dos fluxos de ar downflow e inflow.
ii) Ensaio de sentido e visualização do fluxo de ar com uso de ampola de geração de

fumaça.
iii) Ensaio de integridade e estanqueidade do filtro HEPA.
iv) Ensaio de avaliação dos alarmes da cabine, quando aplicável.
v) Ensaio da intensidade da lâmpada germicida.
vi) Ensaio de vibração e ruído.
vii) Ensaio de contagem de partículas em suspensão no ar.
viii) Ensaio de saturação dos filtros.
ix) Verificação do sistema elétrico das cabines.

Local e horário da prestação dos serviços
5.18. Local da prestação dos serviços: Rua Noel Rosa, s/n, GEDLAB/IDAF, Bairro Tucum,Cariacica/ES, CEP 29.152-488.
5.19. Horário da prestação dos serviços: 08h às 16h, de segunda a sexta-feira.
5.20. Datas e horários serão previamente combinados com o gestor do contrato;
5.21. Os profissionais deverão observar procedimentos internos de acesso às áreas laboratoriais.
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.22. O prazo de garantia contratual dos serviços será de, no mínimo 03 (três) meses, contado apartir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.23. As correções dentro do prazo de garantia deverão ser feitas sem custo adicional para a con-tratante.
5.26. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.26.1. Entrega de relatório final, indicando as intercorrências de cada equipamento du-
rante a realização do contrato, e as recomendações para a próxima manutenção dos
equipamentos,indicando as peças, componentes e acessórios que, por ventura, devem ser substituídos.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial.
6.2. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempreque o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.
6.4. Após a assinatura do contrato, a Contratante poderá convocar reunião inicial para apresen-tação do plano de fiscalização e alinhamento da execução.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada na forma do Decreto Estadual nº5.545- R/2023, ficando designados: Gestor do Contrato: Thiago Farias da Silva; Fiscal do Contrato:Luiz Fernando Pereira Vieira.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. O critério para a medição e o pagamento será baseado no tipo de serviço realizado e, quanto àspeças, no preço de referência validado para cada componente efetivamente fornecido, com apli-cação obrigatória do percentual de desconto apurado na licitação para o item 2 da Tabela 1 (SIADES16898), conforme as Tabelas 2, 3 e 4 e as regras abaixo.
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7.2. A medição dos serviços será realizada da seguinte forma:
7.2.1. manutenção preventiva: por equipamento certificado;
7.2.2. manutenção corretiva: por equipamento reparado e certificado;
7.2.3. fornecimento de peças: por item efetivamente substituído, mediante comprovaçãotécnica, autorização prévia e aplicação do percentual de desconto obtido no item 2 da Tabela1 (SIADES 16898).

7.3. A manutenção preventiva será remunerada por equipamento efetivamente submetido àmanutenção completa, incluindo inspeções, ensaios de desempenho, certificação e emissão de re-latório técnico, independentemente da constatação de falhas que venham a gerar posterior neces-sidade de manutenção corretiva.
7.3.1. A identificação de falhas durante a manutenção preventiva não implica conversãoda preventiva em manutenção corretiva.
7.3.2. A manutenção preventiva será remunerada integralmente por equipamento, inde-pendentemente da identificação de falhas que ensejem manutenção corretiva.

7.4. A manutenção corretiva será medida por equipamento efetivamente reparado, mediantepagamento de valor unitário fixo por equipamento.
7.4.1. O valor unitário por equipamento reparado deverá contemplar todos os custos di-retos e indiretos necessários à execução do serviço, incluindo, mas não se limitando a:

i) deslocamento da equipe técnica;
ii) diagnóstico da falha;
iii) mão de obra técnica especializada;
iv) utilização de ferramentas, instrumentos e insumos necessários à execução doreparo.

7.4.2. A visita técnica para diagnóstico não será objeto de remuneração específica, es-tando incluída no valor do reparo.
7.4.3. O pagamento somente será devido quando houver a efetiva execução do reparo e orestabelecimento das condições normais de funcionamento do equipamento, devidamentecomprovado por relatório técnico e validado pela fiscalização.
7.4.4. Não será admitida cobrança adicional por horas técnicas, tempo de deslocamento,espera,inspeção, elaboração de diagnóstico ou quaisquer outras atividades inerentes ao serviço.
7.4.5. Caso o diagnóstico aponte a inexistência de falha ou a inviabilidade técnica oueconômica do reparo, devidamente justificada em relatório técnico e validada pela fiscaliza-ção, não será devido qualquer pagamento.
7.4.6. A medição será realizada por unidade de equipamento reparado, mediante apre-sentação de relatório técnico contendo, no mínimo:
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i) identificação do equipamento;
ii) descrição da falha identificada;
iii) descrição dos serviços executados;
iv) peças eventualmente substituídas;
v) data da intervenção;
vi) identificação do(s) técnico(s) responsável(is);
vii) evidência do restabelecimento do funcionamento.

7.5. O fornecimento de peças e componentes será realizado exclusivamente sob demanda, medi-ante comprovação técnica da necessidade, autorização prévia da Administração e observância dopercentual de desconto obtido na licitação para o item 2 da Tabela 1 (SIADES 16898), aplicado sobreo preço de referência validado para cada componente, observado o saldo financeiro contratual.
7.5.1. A utilização do valor estimado para peças ficará condicionada à prévia emissão de em-penho e à disponibilidade orçamentária, não constituindo obrigação automática de con-sumo ou pagamento do valor integral estimado.
7.5.2. A nota fiscal de peças deverá ser emitida separadamente dos serviços e identificaráos componentes efetivamente fornecidos.
7.5.3. Para fins de estabelecimento do preço de referência de cada peça ou componente, aContratada deverá apresentar documentação comprobatória do preço vigente, observada,preferencialmente, a seguinte ordem de referência, sem prejuízo de pesquisa complemen-tar pela Administração:

i) tabela, catálogo ou orçamento oficial vigente do fabricante do equipamento ou docomponente;
ii) orçamento ou cotação emitida pelo fabricante, importador ou distribuidor autor-izado;
iii) na inexistência ou insuficiência das referências anteriores, pesquisa de preços demercado, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) referências independentes,quando disponíveis;

7.5.4. nota fiscal de aquisição emitida por fabricante, importador ou distribuidor autorizadopoderá ser utilizada como documento complementar de comprovação do preço praticado.A Administração avaliará a documentação apresentada e validará o preço de referência docomponente, podendo realizar pesquisa complementar, solicitar documentação adicionalou desconsiderar valores que se mostrem incompatíveis com os preços de mercado. O valora pagar por cada peça será calculado pela aplicação do percentual de desconto vencedor so-bre o preço de referência validado, observado o limite máximo global estimado para aparcela de peças.
7.5.5. As peças e componentes deverão atender às especificações técnicas do fabricantedo equipamento e ser compatíveis com seu funcionamento, desempenho e segurança.Poderão ser
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aceitos componentes equivalentes, desde que tecnicamente compatíveis, não compro-metam a certificação do equipamento e tenham sua equivalência devidamente comprovadae autorizada pela Administração.

Do Recebimento
7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, juntamente com a nota fiscalou instrumento equivalente, pelo fiscal designado, com registro sumário de conferência.
7.7. Os serviços poderão ser rejeitados no todo ou em parte quando em desacordo com as especi-ficações, devendo ser corrigidos/substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, sem prejuízo de penal-idades.
7.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da manifestaçãotécnica do fiscal, após verificação de conformidade e emissão de termo detalhado.
7.9. Em caso de controvérsia sobre a execução, será observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021,com pagamento da parcela incontroversa.
7.10. A nota fiscal deverá conter os elementos necessários e ser acompanhada da comprovação deregularidade fiscal, quando aplicável.
7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebi-mento da nota fiscal, conforme normativos aplicáveis.
7.12. O pagamento será realizado por ordem bancária, com retenções tributárias quando cabíveis.
Nota Fiscal
7.13. A nota fiscal de serviço deve ser emitida separada da nota fiscal de peças;
7.14. Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento decobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,tais como:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado prov-idencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dasituação, sem ônus ao contratante;
7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompan-hado da comprovação da regularidade fiscal.
7.17. O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos bens/serviços, ovalor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quandofor o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012,ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e recolhidosdiretamente pela Administração contratante.

Do Prazo de Pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do recebimentoda nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023.
7.19. Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data de venci-mento da obrigação.
7.20. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos:

VM = VF X X

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira.
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.
ND = Número de dias em atraso.
7.21. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a serrevisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.
7.22. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 4.320/1964, assimcomo na Lei Estadual 2.583/1971.
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7.23. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada paracorreção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apre-sentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

Da Forma de Pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corrente indicados pelo contratado.
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.27. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reti-dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vi-gente.
7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarnº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poraquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, pormeio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referidaLei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNEC-
IMENTO

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

(a) As cabines que passarão por manutenção preventiva e/ou corretiva descritas na
(b) Tabela 4.

8.2. As empresas que apresentarem propostas poderão realizar visitas técnicas para a avaliação dosequipamentos até o dia anterior à realização do pregão eletrônico, mediante marcação prévia coma Gedlab pelos seguintes meios de comunicação, e-mail: gedlab@idaf.es.gov.br e tel. (27) 98895-5393, tratar com Luiz Fernando Pereira Vieira;
Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta
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8.3. O critério de julgamento será o menor preço global do lote único, considerando o valor ofertadopara o item 1 (SIADES 0290818) e para o item 2 (SIADES 16898) da Tabela 1. O item 1 reúne, em umúnico item de contratação, os serviços de manutenção preventiva, manutenção corretiva e descon-taminação, conforme a composição de custos apresentada nas Tabelas 2 e 3. O item 1 terá valormáximo estimado de R$ 230.500,00 e o item 2 terá valor máximo estimado de R$ 128.962,00, to-talizando R$ 359.462,00 para fins de composição do preço global estimado.
8.4. Para o item 2 (SIADES 16898), o percentual de desconto será apurado pela fórmula D = [1 - (PO/ VR)] x 100, em que PO é o preço ofertado para o item 2 e VR é o valor estimado máximo da parcelade peças, de R$ 128.962,00. Esse percentual será fixo durante a execução contratual e incidirá sobreos preços de referência validados para as peças e acessórios efetivamente fornecidos, conforme ametodologia estabelecida no item 7.5.3. O percentual de desconto do item 2 integra a formação domenor preço global do lote único e não constitui critério de julgamento distinto para a parcela depeças.

Da Forma de Fornecimento
8.5. O fornecimento/execução do objeto será contínuo, com manutenção preventiva pré-agendadae corretiva sob demanda, durante a vigência contratual.
8.6. A forma contínua se justifica pela natureza permanente da necessidade de manutenção dosequipamentos ao longo da vigência contratual.

Das exigências de habilitação
8.7. Para fins de habilitação, o a contratada deverá comprovar os requisitos descritos no Anexo IIdeste Termo de Referência.
8.8. JUSTIFICATIVA DOS REQUISITOS DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOS REQUISITOS DE QUALIFI-CAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

8.8.1. Justificativa da Qualificação Técnica:
i) Os requisitos técnicos do Anexo II asseguram que a licitante possua experiência ecapacidade operacional para executar manutenção, reparo e certificação/requalifi-cação de cabines de segurança biológica e cabines assépticas para PCR com rastre-abilidade metrológica, reduzindo riscos à biossegurança e à continuidade das ativi-dades do GEDLAB/IDAF, sem estabelecer exigências desproporcionais à natureza doobjeto.
ii) A possibilidade de subcontratação excepcional do serviço especializado de descon-taminação, quando tecnicamente aplicável e previamente autorizada, amplia a com-petitividade sem afastar a responsabilidade integral da contratada principal.

8.8.2. Justificativa da Qualificação Econômico-Financeira:
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i) os requisitos econômico-financeiros do Anexo II visam reduzir o risco de inexe-cução contratual e assegurar a capacidade de suportar os encargos durante avigência.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 359.462,00 (trezentos e cinquenta e nove mil,quatrocentos e sessenta e dois reais).
9.2. O valor total estimado corresponde ao período de vigência do contrato (60 meses).
9.3. Para fins de referência, a composição do valor estimado do item 1 (SIADES 0290818) corre-sponde a R$ 130.500,00 para manutenção preventiva, R$ 85.000,00 para manutenção corretiva eR$ 15.000,00 para descontaminação, totalizando R$ 230.500,00. O valor estimado máximo do item2 (SIADES 16898), destinado ao fornecimento eventual de peças e acessórios, é de R$ 128.962,00.Esse valor constitui estimativa da parcela de peças para fins de composição do preço global e limitefinanceiro da contratação, não correspondendo ao preço de referência individual dos componentes,que será validado na forma do item 7.5.3. Assim, o valor global estimado da contratação para 60meses é de R$ 359.462,00.
9.4. Os valores contratuais relativos aos serviços de manutenção preventiva e corretiva (mão deobra) poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da data-baseda proposta, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE,ou outro índice que venha a substituí-lo, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

9.4.1. O reajuste dos preços dos serviços observará o regime previsto no edital e no contratoe, quando cabível, será aplicado exclusivamente sobre os valores dos serviços contratados.O fornecimento eventual de peças será remunerado pelos preços de referência vigentes evalidados no momento da demanda, com aplicação do percentual de desconto vencedor.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1. Gestão/Unidade: 3.1.02.01 - Idaf;
10.2.2. Fonte de Recursos: 1501;
10.2.3. Programa de Trabalho: 2962;
10.2.4. Elemento de Despesa: 339039;
10.2.5. Plano Interno: não se aplica.

20
26

-9
5F

B
16

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
21

/1
0/

20
26

 1
4:

15
   

 P
Á

G
IN

A
 3

4 
/ 5

7
H

A
S

H
: 

a9
ca

42
bc

11
68

ef
93

12
3d

83
31

f1
de

03
57

2f
48

1c
27

fe
ac

9f
a8

e3
66

72
b3

03
87

7f
16

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/F

68
R

-H
A

7R
-4

Z
V

6-
Y

F
W

R
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 IN
S

T
IT

U
T

O
 D

E
 T

E
C

N
O

LO
G

IA
 D

A
 IN

F
O

R
M

A
C

A
O

 E
 

C
O

M
U

N
IC

A
C

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6,

 D
A

LM
O

 R
O

C
H

A
 F

R
E

IT
A

S
 S

O
B

R
IN

H
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6.

 J
un

ta
do

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6 

15
:3

1:
05

 p
or

 D
A

LM
O

 S
O

B
R

IN
H

O
.

2025-5QSW1 - Página 38



10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. RESPONSABILIDADES DAS PARTES
11.1. Compete à Contratada: cumprir obrigações, corrigir deficiências apontadas, manter condiçõesde habilitação e qualificação exigidas e garantir a execução qualificada durante a vigência/garantia.
11.2. Compete à Contratante: efetuar pagamentos, definir local de execução, designar gestor e fis-cal, decidir sobre solicitações e pedidos de reequilíbrio, e notificar emitentes de garantia quandocabível.
11.3. As partes deverão observar as normas aplicáveis de proteção de dados pessoais (LGPD e cor-relatos), quando houver tratamento de dados pessoais.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O inadimplemento total ou parcial sujeitará a Contratada às sanções administrativas previstasna Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, mediante processo administrativo com contra-ditório e ampla defesa.
12.2. As sanções poderão incluir advertência, multa, impedimento de licitar e contratar edeclaração de inidoneidade, conforme gravidade e regulamentação aplicável.
12.3. A aplicação de sanções observará rito, prazos e competências definidos na legislação e nosnormativos estaduais aplicáveis

13. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO
Vitória-ES, 20 de outubro de 2026.

___________________________________
___________________________________

Luiz Fernando Pereira Vieira Thiago Farias da Silva
Fiscal Estadual Agropecuário – SALB/IDAF Fiscal Estadual Agropecuário – SQUA/IDAF

[ASSINADO ELETRONICAMENTE) [ASSINADO ELETRONICAMENTE)
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___________________________________
Tonny Araújo Moreira
Fiscal Estadual Agropecuário – SALB/IDAF

[ASSINADO ELETRONICAMENTE)

ANEXO II – REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Modelo PGE – adaptado)
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
1.3. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individ-
ual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompan-
hada de documento comprobatório de seus administradores;
1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pub-
licada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se lo-
calizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, con-
forme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971.
1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novem-
bro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-
solidação respectiva.
2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conforme o caso;
2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
2.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
2.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene-
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006 estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários fed-
erais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade So-
cial;
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2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do
Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado);
2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante;
2.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante cer-
tidão expedida pela Caixa Econômica Federal;
2.9. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho;
2.10. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos
neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a
exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.
2.11. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige com-
provação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da con-
tratação, observadas as seguintes regras:
2.12. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição.
2.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parce-
lamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
2.14. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser pror-
rogado por igual período.
2.15. Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias
de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à Administração outro docu-
mento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos
dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido
de certidão.
2.16. Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da
apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão com-
probatória de regularidade fiscal ou trabalhista.
2.17. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser pror-
rogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão
competente emitir a certidão.
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2.18. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação compro-
batória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadên-
cia do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, sendo facultado à Admin-
istração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classi-
ficação, ou revogar a licitação.
3 - HABILITAÇÃO TÉCNICA
CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL (PESSOA JURÍDICA)
3.2.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de di-
reito público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando a execução de serviços com-
patíveis com o objeto, abrangendo manutenção preventiva e/ou corretiva e certificação/requali-
ficação de, no mínimo, 3 (três) cabines de segurança biológica e/ou cabines assépticas para PCR,
admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis com as características do objeto.
3.2.2. Não será exigida comprovação de tempo mínimo de experiência, além da comprovação téc-
nicooperacional prevista no item 3.2.1, vedada a exigência de período superior ao necessário para
demonstrar aptidão para a execução do objeto.
3.2.2.1. Será admitido o somatório de diferentes atestados para comprovação do quantitativo mín-
imo, inclusive de serviços executados concomitantemente, desde que seja possível verificar a com-
patibilidade e a efetiva execução dos serviços atestados.
3.2.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante, observadas as condições previstas na legislação.
3.2.2.3. Em caso de apresentação, por licitante, de atestado de desempenho anterior emitido em
favor de consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o disposto no art. 67, §§ 10 e 11, da Lei
nº 14.133/2021.
3.2.3. A empresa deve declarar que é capaz de realizar os serviços abaixo relacionados, conforme a
ABNT NBR 17.095:2025, quando aplicável às cabines de segurança biológica abrangidas pelo objeto,
e comprovar que possui disponibilidade dos equipamentos e instrumentos necessários para a re-
alização dos ensaios e certificações exigidos:
3.2.3.1. Ensaios de velocidade e uniformidade dos fluxos de ar downflow e inflow.
3.2.3.2. Ensaio de sentido e visualização do fluxo de ar com uso de ampola de geração de fumaça.
3.2.3.3. Ensaio de integridade e estanqueidade do filtro HEPA.
3.2.3.4. Ensaio de avaliação dos alarmes da cabine, quando aplicável.
3.2.3.5. Ensaio da intensidade da lâmpada germicida.

20
26

-9
5F

B
16

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
21

/1
0/

20
26

 1
4:

15
   

 P
Á

G
IN

A
 3

9 
/ 5

7
H

A
S

H
: 

a9
ca

42
bc

11
68

ef
93

12
3d

83
31

f1
de

03
57

2f
48

1c
27

fe
ac

9f
a8

e3
66

72
b3

03
87

7f
16

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/F

68
R

-H
A

7R
-4

Z
V

6-
Y

F
W

R
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 IN
S

T
IT

U
T

O
 D

E
 T

E
C

N
O

LO
G

IA
 D

A
 IN

F
O

R
M

A
C

A
O

 E
 

C
O

M
U

N
IC

A
C

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6,

 D
A

LM
O

 R
O

C
H

A
 F

R
E

IT
A

S
 S

O
B

R
IN

H
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6.

 J
un

ta
do

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6 

15
:3

1:
05

 p
or

 D
A

LM
O

 S
O

B
R

IN
H

O
.

2025-5QSW1 - Página 43



3.2.3.6. Ensaio de vibração e ruído.
3.2.3.7. Ensaio de contagem de partículas em suspensão no ar.
3.2.3.8. Ensaio de saturação dos filtros.
3.2.3.9. Verificação do sistema elétrico das cabines.
3.2.3.10. Descontaminação da cabine com dióxido de cloro ou peróxido de hidrogênio.
3.2.3.10.1. No caso de a empresa contratada não ter capacidade de realizar esse serviço, poderá
declarar que realizará a descontaminação das cabines por meio de empresa subcontratada.
3.2.3.10.2. A contratada deverá se responsabilizar pela qualidade do serviço da subcontratada.
3.2.4. A empresa deve apresentar certificados de calibração emitidos em seu nome, ou ter contrato
de locação de instrumentos, desde que a empresa demonstre disponibilidade e rastreabilidade
destes instrumentos.
3.2.4.1 Os instrumentos deverão ser, no mínimo: (a) anemômetro ou termoanemômetro; (b)
radiômetro;
(c) decibelímetro; (d) contador de partículas.
3.2.5. A empresa deve ter registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
(CREA), ou outro conselho compatível;
4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do lici-
tante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde que admitida a sua partici-
pação na licitação;
4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, para as demais
pessoas jurídicas;
4.3. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ap-
resentar certidão emitida pela instância judicial competente certificando que a interessada está apta
econômica e financeiramente a participar da licitação, além de cumprir todos os demais requisitos
de habilitação exigidos por este Edital.
4.4. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:
4.4.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um):
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4.4.2. Quando qualquer dos índices for igual ou inferior a 1 (um), poderá o licitante atender ao req-
uisito de habilitação demonstrando patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
4.5. Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, com base no
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD)
ao SPED ou, se a empresa não estiver obrigada ao SPED, observando a data de exigibilidade do art.
1.078, I, do Código Civil.
4.6. Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante,
demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada exercício a que se referem as
demonstrações contábeis, bem como demonstrando o patrimônio líquido mínimo exigido no último
exercício.
4.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
4.8. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
4.9. No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a demonstração,
por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis definidos neste Edital.
5 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS
5.1 Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para
fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006 e reproduzi-
dos neste Edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos.
5.2 Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar
123/2006:
5.2.1 Comprovante de opção pelo Simples obtido no site doMinistério da Fazenda, (http://www8.re-
ceita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21) ou no site do SINTEGRA
(http://www.sintegra.gov.br), desde que o comprovante de fato ateste a opção pelo Simples.
5.2.2 Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos imped-
imentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006 (conforme modelo constante no Anexo II.C do
Edital).
5.3 Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação:
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5.3.1 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter re-
ceita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Art. 3º da LC 123/06.
5.3.2 Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos imped-
imentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da LC 123/06 (conforme modelo constante no
Anexo II.C do Edital).
5.4 Os documentos aos quais se refere este item deverão ser apresentados juntamente com os doc-
umentos de habilitação, ainda que as microempresas, e pequenas empresas ou equiparadas não
optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação possuam habili
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ANEXO III – MODELOS DO EDITAL
ANEXO III.A - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

___ de _________ de _____.
PREGÃO Nº 018.2026
Empresa: (Nome da Empresa)
Ao Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo – Idaf
Prezados Senhores,
1. Compõem nossa Proposta os seguintes anexos:

1.1. Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário de cada item e do preço global.
1.2. Documentos exigidos para Habilitação.
1.3. Dados Complementares para Assinatura do Contrato.

2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação.
3. Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, contribuições,seguros e licenças, além de compreender a integralidade dos custos de direitos trabalhistas asseguradosna Constituição Federal, nas leis trabalhistas, normas infralegais, nas convenções coletivas e nos termosde ajuste de conduta vigentes, de modo a se constituírem à única e total contraprestação pelofornecimento dos itens.
4. Indicamos a seguinte modalidade de garantia do contrato, conforme art. 96 da Lei nº 14.133/2021:______________
5. Data-base para fins de reajuste (mês/ano do orçamento estimado): outubro/2026.
Atenciosamente,

____________________________(Nome do representante e assinatura)
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ANEXO III.B - DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
DADOS DO LICITANTE ARREMATANTE
NOME DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE ARREMATANTE:
Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE ARREMATANTE:
CPF DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE ARREMATANTE:
NACIONALIDADE: ESTADO CIVIL: CONDIÇÃO JURÍDICA DO REPRESENTANTE:
ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE ARREMATANTE:
INDICAÇÃO DO PREPOSTO: (NOME COMPLETO, CPF e CARGO)

DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA (CREDOR)
NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA:
CNPJ DA PESSOA JURÍDICA:
ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: E-MAIL: TEL:
BANCO ______________ AGÊNCIA Nº ___________ NÚMERO DA CONTA: _____________

(Local), ____ de __________ de ______.
____________________________(Nome do representante e assinatura)
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ANEXO III.C – DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS
DECLARAÇÃO PARA FINS DE ATENDIMENTO AO §4º DO ARTIGO 3º DA LC 123/06Declaramos, para os fins do disposto no §4º do Artigo 3º da LC 123/06, que não possuímos nenhum dosimpedimentos citados.

Cidade, ____ de __________ de ______.
____________________________________Identificação e Assinatura
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Contrato nº __/_____
Pregão nº 018/2026
Processo nº 2025-5QSW1
ID CidadES nº 2026.500E0100012.01.0011

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM OINSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DOESPÍRITO SANTO – IDAF E A EMPRESA___________________________ PARA A PRESTAÇÃODE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃOPREVENTIVA E CORRETIVA DE CABINES DE SEGURANÇABIOLÓGICA E CABINES ASSÉPTICAS PARA PCR,INCLUINDO CERTIFICAÇÃO/REQUALIFICAÇÃO,DESCONTAMINAÇÃO E FORNECIMENTO EVENTUAL DEPEÇAS E COMPONENTES
O INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPÍRITO SANTO – IDAF, adiante denominadoCONTRATANTE, inscrito no CNPJ sob o nº 02.254.666/0001-00, com sede na Avenida Jerônimo Monteiro,nº 1.000, Edifício Trade Center, loja 01, Centro, Vitória/ES, CEP 29.010-935, representado legalmente peloseu Diretor-Geral, Ronaldo Salomão Lubiana, nomeado pelo Decreto nº 632-S, de 31 de março de 2026, ea Empresa (nome completo), doravante denominada CONTRATADA, com sede (endereço completo), inscritano CNPJ sob o nº ___________ (preencher) neste ato representado(a) por (nome e função no contratado),conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, ajustam o presenteCONTRATO de serviços de manutenção preventiva e corretiva de cabines de segurança biológica e cabinesassépticas para PCR, incluindo certificação/requalificação dos equipamentos, descontaminação efornecimento eventual de peças e componentes, para atender à Gerência de Diagnóstico Laboratorial –Gedlab/Idaf, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 5.545-R/2023, de acordo comos termos do processo acima mencionado, parte integrante deste instrumento independente de transcrição,juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como nãotranscritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerápelas Cláusulas Seguintes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de manutenção preventivae corretiva de cabines de segurança biológica e cabines assépticas para PCR, incluindocertificação/requalificação dos equipamentos, descontaminação e fornecimento eventual de peçase componentes, para atender à Gerência de Diagnóstico Laboratorial – Gedlab/Idaf, nas condiçõesestabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
1.2. Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, osseguintes anexos:

1.2.1. o Edital e todos os seus Anexos;
1.2.2. a Proposta Comercial da Contratada.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO
2.1. O valor estimado da contratação é de R$ _____ (____________).
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos (impostos etc.), encargos sociais, trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrosnecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratadodependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
2.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, cujo termo inicialserá outubro/2026.
2.5. Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais poderão serreajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE (Índice Nacional dePreços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrênciada anualidade, com base na seguinte fórmula:VR = V (I - Iº) / Iº onde:VR = Valor do reajuste;V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada;Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente ao mês-base;I = Índice relativo ao mês de reajuste.
2.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.
2.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará aocontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferençacorrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
2.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).
2.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquerforma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) aser determinado(s) pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índicesubstituto, será adotado o novo índice definido para a Administração Estadual na contratação deserviços semelhantes.
2.10. O reajuste de preços será formalizado por apostilamento.
2.11. Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutençãodo equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei14.133/2021.
2.12. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo quese mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.
2.13. O reequilíbrio econômico e financeiro, em qualquer de suas espécies, observará, conforme anatureza do objeto contratual, as regras previstas nos arts. 45 a 53 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e na Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto à renúncia irretratável por ausência derequerimento formal durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação (art. 46 doDecreto).
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3. CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-sedefinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses e terá início no dia posterior ao dapublicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PCNP,prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
4.2. A gestão do contrato, inclusive quanto à prorrogação, deve observar o que disposto no art. 22 doDecreto Estadual nº 5545-R/2023 e em orientações complementares da Administração Estadual.
4.3. Não obstante o prazo estipulado nesta Cláusula, aplica-se a este Contrato as hipóteses de extinçãoprevistas no art. 106, III, da Lei 14.133/2021, mediante justificativa da medida excepcional e préviaoitiva da Procuradoria-Geral do Estado, constituindo condições resolutivas do contrato:

4.3.1. a inexistência ou insuficiência de dotações orçamentárias nas respectivas LeisOrçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando aextinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou
4.3.2. a ausência de vantagem para a Administração na manutenção do contrato, desde que oContratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato,acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.

4.4. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas acima,o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

5. CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento.
5.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

5.2.1. Gestão/Unidade: 310201 – Idaf;
5.2.2. Fonte de Recursos: 1501;
5.2.3. Programa de Trabalho: 10.31.201.20.609.0038.2962 – Análises LaboratoriaisEspecializadas;
5.2.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39;
5.2.5. Plano Interno: não se aplica.

5.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da LeiOrçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6. CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
6.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ ________, na modalidadede __________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.
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6.2. O prazo de garantia de execução contratual e demais condições a ele referentes encontram-sedefinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
6.3. Ocorrendo prorrogação de prazo ou aumento no valor contratual decorrente de acréscimos ou doreequilíbrio econômico-financeiro, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá aCONTRATADA proceder a renovação e/ou ao reforço da garantia inicial, proporcionalmente aoaumento de valor.
6.4. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive nos casos de TermoAditivo.
6.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicaçãode multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.
6.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dospagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual docontrato, a título de garantia.
6.7. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusulapor quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multaaplicada.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DA ENTREGA E RECEBIMENTO
7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos econdições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo deReferência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
8.1. Compete à Contratada:

8.1.1. Cumprir todas as obrigações, as condições e os prazos relativos a entrega do(s) produto(s)adquirido(s) e/ou da execução do(s) serviço(s) contratado(s), conforme definido noTermo de Referência;
8.1.2. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente doContratante;
8.1.3. manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,conforme dispõe o inciso XVI do art. 92 da Lei Federal 14.133/2021;
8.1.4. garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia e/ou vigência,conforme definido no Termo de Referência.
8.1.5. Visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a Administração Pública, aCONTRATADA, nos termos do Decreto nº 4.251-R, de 21 de maio de 2018, se obriga aefetivar a contratação de mão-de-obra necessária à execução da obra ou serviço advindado sistema penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obratotal para a execução do objeto contratual, nos termos da Lei complementar nº 879/2017.

8.2. Compete à Contratante:
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8.2.1. efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato;
8.2.2. definir o local para entrega dos produtos adquiridos e/ou da execução dos serviçoscontratados, conforme definido no Termo de Referência;
8.2.3. designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização da entregados produtos adquiridos e/ou da execução do(s) serviço(s) contratado(s), conformedefinido no Termo de Referência;
8.2.4. Emitir decisão sobre eventuais solicitações ou reclamaçãoes relacionadas à execução doscontratos no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo dorequerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.2.5. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada,por igual período.
8.2.6. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.3. Da Proteção de Dados Pessoais.
8.3.1. Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizaremqualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a envidartodos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagemdos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta,guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente asprevistas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), noDecreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais normas legais eregulamentares aplicáveis.

8.3.1.1. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento noconsentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar , ao longo de toda avigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicasvinculadas a essa hipótese legal de tratamento.
8.3.1.2. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: (i) Notificarimediatamente a CONTRATANTE; (ii) Auxiliá-la, quando for o caso, naelaboração da resposta ao requerimento; e (iii) Eliminar todos os dados pessoaistratados com base no consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contadosa partir do requerimento do titular.
8.3.1.3. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período necessário aocumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e emconformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento.
8.3.1.4. As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aosempregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados quenecessitem acessar os dados pertinentes, namedida emque sejam estritamentenecessários para o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável,assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigiloe confidencialidade.
8.3.1.5. A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementarmedidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento dasobrigações da CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.

8.3.2. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características específicasdo tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a CONTRATADA deverá
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adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados einformações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas dedestruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequadoou ilícito.
8.3.2.1. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre aocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais,fornecendo informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpraquaisquer deveres de comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteçãode Dados e/ou aos titulares dos dados, acerca do incidente de segurança.
8.3.2.2. As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e namitigação das consequências de cada incidente de segurança.

8.3.3. Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pelaCONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito,da CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses dados,cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteçãode dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.
8.3.4. Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízoscausados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federalnº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021 e outras normaslegais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento.

8.3.4.1. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, nãoexime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato,permanecendo integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo nahipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada.
8.3.4.2. A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando solicitado,toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestascláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pelaCONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamentode dados pessoais.
8.3.4.3. A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios deimpacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da LeiFederal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.
8.3.4.4. Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pelaCONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo parafins diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, aCONTRATADA será notificada para promover a cessação imediata desse uso,sem prejuízo da rescisão do Contrato e de sua responsabilização pelaintegralidade dos danos causados.

8.3.5. Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA deveráem, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver todos osdados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, certificandoa CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação.

9. CLÁUSULA NONA: DOS ADITAMENTOS
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9.1. O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 14.133/2021,mediante manifestação formal da ASJUR/IDaf ou em conformidade com norma editada pelaProcuradoria que dispense a análise jurídica.

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei14.133/2021);
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave (art. 156, § 4º, da Lei 14.133/2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c”e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei14.133/2021);
10.2.4. Multas (art. 156, II, e § 3º, da Lei 14.133/2021), observados os seguintes parâmetros:

10.2.4.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de atrasoinjustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias;
10.2.4.2. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento)incidente sobre o valor do contrato, para a infração descrita na alínea “a” dosubitem 10.1;
10.2.4.3. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento)incidente sobre o valor do contrato, para as infrações descritas nas alíneas “b”a “h” do subitem 10.1.

10.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção unilateral docontrato por descumprimento ou cumprimento irregular, convertendo a multa moratória em multacompensatória (art. 162, parágrafo único, da Lei 14.133/2021).
10.4. Em caso de reincidência, o valor total das multas aplicadas não poderá exceder o limite de 30%(trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.
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10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei 14.133/2021).
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma doart. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021):

10.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.7.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
10.7.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

10.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/2021).
10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçãode inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as seguintes regras:

10.9.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a Administração deverá notificaro contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;
10.9.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação derecebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo:a conduta reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sançãoque se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
10.9.3. O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade de advertência será de 05(cinco) dias úteis e de 15 (quinze) dias úteis para as demais penalidades, e serão contadosna forma do art. 183 da Lei 14.133/2021;
10.9.4. O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereçoocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-seeficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência dacomunicação;
10.9.5. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, aAdministração proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis,resguardado o direito de recurso, que deverá ser exercido nos termos da Lei 14.133/2021;

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em outras leis de licitaçõese contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o ritoprocedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/2021).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contratoou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas àpessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampladefesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei 14.133/2021).
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei14.133/2021).
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei 14.133/2021.
10.14. Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as indenizações cabíveis poderão serdescontados dos valores devidos pela Administração ao contratado e, se insuficientes, a diferençapoderá ser descontada da garantia prestada ou ser objeto de cobrança judicial (art. 156, § 8º, daLei 14.133/2021).
10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante poderão ser compensados, totalou parcialmente, com os créditos decorrentes de outros contratos administrativos que ocontratado possua com o Estado do Espírito Santo.
10.16. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos àadministração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013,será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marcoregulatório estadual anticorrupção.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADEFISCAL, SOCIAL OU TRABALHISTA
11.1. Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal, social outrabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situaçãoou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções.
11.2. Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesaapresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento deaplicação de sanções.
11.3. Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta multa de 2%(dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.
11.4. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizara pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimentode rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada docontrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.
11.5. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contratante informará àProcuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antesmesmo da notificação à empresa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
12.1. A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137 a 139 daLei 14.133/2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS RECURSOS
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13.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos doarts. 165 a 168 da Lei 14.133/2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
14.1. A execução do contrato será acompanhada pelo gestor e pelo fiscal designados pela autoridadecompetente do órgão ou entidade, os quais representarão a Administração e confirmarão orecebimento do objeto contratado, observadas as disposições deste contrato. Sem esserecebimento, não será permitido qualquer pagamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
15.1. Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, (preencher no momento deassinatura do contrato, com nome completo, nacionalidade, profissão e estado civil dorepresentante da empresa).
15.2. O representante da CONTRATADA deverá realizar o cadastro no Sistema Corporativo de Gestão deDocumentos Arquivísticos Digitais - EDOCS do Governo do Estado do Espírito Santo para envio erecebimento de documentos oficiais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios geraisdos contratos.
16.2. Na ausência de prazo previamente estabelecido para o cumprimento de determinações emitidaspelo Contratante, será aplicado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de ciênciaformal da determinação pela Contratada. Esse prazo poderá ser prorrogado, a critério exclusivo doContratante, mediante solicitação formal e devidamente justificada pela Contratada.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO
17.1. Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquerdúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-seexpressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
17.2. Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à interpretação dopresente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com a participação daProcuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios de solução consensual deconflitos previstos na Lei Complementar Estadual n° 1.011/2022.E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igualdistribuição, para que produza seus efeitos legais.

Vitória, __ de __________ de ______.
_________________________________ _________________________________
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Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do EspíritoSanto – IdafRonaldo Salomão Lubiana – Diretor-GeralDocumento de Identificação

Nome da ContratadaRepresentante (nome completo)Documento de Identificação

20
26

-9
5F

B
16

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
21

/1
0/

20
26

 1
4:

15
   

 P
Á

G
IN

A
 5

6 
/ 5

7
H

A
S

H
: 

a9
ca

42
bc

11
68

ef
93

12
3d

83
31

f1
de

03
57

2f
48

1c
27

fe
ac

9f
a8

e3
66

72
b3

03
87

7f
16

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/F

68
R

-H
A

7R
-4

Z
V

6-
Y

F
W

R
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 IN
S

T
IT

U
T

O
 D

E
 T

E
C

N
O

LO
G

IA
 D

A
 IN

F
O

R
M

A
C

A
O

 E
 

C
O

M
U

N
IC

A
C

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6,

 D
A

LM
O

 R
O

C
H

A
 F

R
E

IT
A

S
 S

O
B

R
IN

H
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6.

 J
un

ta
do

 e
m

 2
1/

10
/2

02
6 

15
:3

1:
05

 p
or

 D
A

LM
O

 S
O

B
R

IN
H

O
.

2025-5QSW1 - Página 60



Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

DALMO ROCHA FREITAS SOBRINHO
AGENTE DE CONTRATACAO

DIRETOR GERAL - IDAF - GOVES
assinado em 21/10/2026 14:15:31 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 21/10/2026 14:15:31 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por DALMO ROCHA FREITAS SOBRINHO (AGENTE DE CONTRATACAO - DIRETOR GERAL - IDAF - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-95FB16
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